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Áll.lA 00 DIREITO: Consti tuciona I 
RESUMO: O objetivo deste artigo é ree-
xaminar o concei to de "federação~ no 
direito constitucional contemporâneo, 
considerando como linha fundamental 
o respeito aos postulados da soberania, 
da cidadania, da dignidade da pessoa 
humana e do pluralismo político, As pro-
postas envolvem o exame dos fenômenos 
da global ização e os pontos com uns que 
devem existir em uma Federação. Inves-
tiga-se, também, a complexidade das 
relações entre os Estados federados e a 
crise contemporânea do pacto federativo. 
A Constituição Federal é eMendida com 
capacidade de ordenar diStribuição de 
competências e facilitar as relações entre 
o Estado e a União. A autonomia do Es-
tado territorial integranle da Federação é 
examinada em ângulos diversos. 
ÁBSTIlAC1: The purpose of Ihis anicle 
is to analyze again lhe concepl of 
poli ticil l divisions and subdivisions in 
lhe contemporary Constitutionill Law, 
considering as fundamental path the 
respect to sovereignty, citizenship, 
the seJf-respecl of lhe individual and 
polit iCitl plurillism. The proposals involve 
the anillysis of global ization and the 
common points that should exist among 
politica l divisions and subdivisions. The 
complexity of lhe relations belWeen 
federative states and the current crisis 
of the federative agreement are also 
ana lyzed. The Federal Constitution is 
understood as the capaci ty to properly 
distribute jurisdiction powers and to 
facili tate relations belWeen the state and 
the federal government. The independeM 
nature of the territorial State thal is part of 
the political divisions and subdivisions is 
analyzed from severa I perspectives. 
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PALAYRAS-CHAYE: Direito Constitucional 
- Federação - Crise - Pacto - Comple-
xidade. 
k EYWOROS: Constitutional law - Political 
diYision~ and subdiYisions - Crisis -
Federatiye ilgreement - Complexity. 
SUMÁRIO: Introdução - 1. Aspectos doutriniirim sobre a Federação 
- 2. A relação entre Poderes em uma República Federatiya - 3. A 
complexidade da articulação entre os Poderes no ãmbito do pacto 
federativo. 
INTRODUÇÃO 
o exame do tema "o pac to federativo e a an iculação ent re os 
Poderes" aconselha que, primei rameme, algumas considerações sejam 
al inhadas a respeito do conce ito constitucional de "federação". 
A fixação de um conceito simplório sobre o que seja "fede raçãO", no 
âmbito do Di reito Constitucional, permite que ela seja conside rada uma 
forma de Estado que concede au tonomia in terna aos Estados-membros, 
porém, exigi ndo que a representação externa de todos eles ou de um só 
seja feita por governo centra l, no caso, a União. 
Os ângulos dessa afirmação resultam no entendimento de que "a 
federação, em síntese, é composta de vários Estados sob a união de um 
governo central". 
Impona, consequentemente, na adoção de um sistema político 
administrativo segundo o qual Estados indepe ndentes e identifi cados, 
com territórios delimi tados, abdica m de uma parcela de sua soberania 
em beneficio de \tina "autoridade superior". 
Esses Estados assumem, por força dessa renúncia de parte de sua 
soberania, o compromisso legal de respeitarem e incorporarem, conse-
quente mente, em suas Canas Magnas estaduais os seguintes princípios 
básicos: 
a) forma republicana represerttativa; 
b) independência e harmonia dos poderes; 
c) garantias do Poder j udiciário; 
d) aulOnomia municipal; 
e) prestação de contas da administração; 
f) trnrpora riedade das funções efetivas. 
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A análise do o rdenamento jurídico positivo const'ituciona l brasi leiro 
demonstra que a Constituição Federal de 1988 criou um tipo de Fede-
ração onde os Municípios passaram a integrá-Ia, de forma definitiva. 
A úhima disposiçãO constitucional , antes da Carta Magna de 1988, 
d ispu nha q ue "O Brasil é uma República Federativa constitufda, sob O 
regime representativo , pela União indissolúvel dos Estados , do Dist rito 
Federal e dos Territórios" (EC 111969). 
O constituin te de 1988 ampliou essa configu ração da Federação, 
explicitando no arl. L" da CF11988, que: ~A República Federativa do 
Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Dislrito Federal , constitu i-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos : 
1 - a soberania; 
11 - a Cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo polflico" (grifas nossos). 
A seguir, em pa rágrafo único, o mencionado artigo cstipu lou que 
"Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Co nstitui ção". 
Consagrou, ainda, no art. 2.", que: "São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e ojud iciário". 
Tais cláusulas constitucionais estão fortalec idas com a natureza de 
serem pétreas, por força do que dispõe o art . 60, § 4.", da CF/1988: "Não 
será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
I - a JormaJederativa do Estado; 
11 - o VOIO direlO, secreto, universal e peri6dico; 
III - a separação dos Poderes; 
lV - os direitos e garantias üldividuais " (grifos nossos). 
A Constit uição de 1988 forta lece a rorma fede rativa do Estado, no 
ar t. 34, I, ao determinar que "A Un ião não intervirá nos Estados nem no 
Distrito Federal, exceto para : 
I - man ter a int egridade nacional; 
() 
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IV - garantir o livre exercicio de qualquer dos Poderes nas unidades 
da Federação; 
C.)" 
A força do sistema federativo na República Federativa do Brasil faz-
se, ainda, presente no art. 18 e seus parágrafos, dispositivos que cuidam 
da organização pOlítico-administrativa do Estado. 
Os referidos ditames legais imperam com o conteúdo seguinte: 
"Art. 18. A organ ização político-admi nistrativa da República Fede-
rativa do Brasil compreende a União , os Estados , o Distrito Federal e os 
Municipios, todos autônomos, nos termos desta Co nstituição. 
§ 1.0 Brasília é a Capital Federal. 
§ 2.° Os Terri tórios Federais integram a Un ião , e sua criação, trans-
formação em Estado ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas 
em lei co mplementar. 
§ 3 .° Os Estados podem incorpora r-se enlre si, subd ividir-se ou 
desmembrar-se pa ra se anexarem a outros, ou formarem novos Estados 
ou Territórios Federais, mediante aprovação da população d iretamente 
interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacio nal, por lei 
complementar. 
§ 4.° A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municípios fa r-se-ão por lei estad ual, dentro do período determinado 
por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às popu lações dos Municípios envolvidos, após divulgaçãO 
dos Estudos de Viabil idade Municipal, apresentados e publicados na 
forma da lei .» 
A interpretação sistêmica dos dispositivos supra mencionados leva 
à conclusão de que a Constituição de 1988 criou um regime federativo 
do tipo rfgido, fechado, cuja orga nização existente no momento de sua 
promulgação só poderá ser modificada pelas vias legislativas qualificadas 
e próprias, determinadas em suas regras. Qua lquer alteração no modelo 
organizac ional político-administrativo posto na Carta Magna há de 
obedecer aos pri ncípios nela inseridos. Eles aceitam que ° quadro polí-
tico-ad mi nistrat ivo seja modificado, ma ntendo-se a independência dos 
Estados, porém, conservando os laços de. indissolubilidade que. formam 
a União. 
Observe-se que, por vontade do constituinte de 1988, confo rme 
expressa o mencionado art . 18 em combinação com as demais regras 
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consti lUcionais Já mencionadas, os Municípios , de simples un idades 
administ ra tivas, passaram a ter a im portância de entes da Federação. 
regidos por lei Orgânica. Podem, também, ser criados por plebiscito , 
preservando a continuidade e a unidade histórico-c ultural do ambiente 
urbano. de acordo com a lei complementar estadual. 
Por outro ângulo, visualize-se que , não obstante a disposição do § 
2.° do art. 18 da CF/1988 ("os territórios federais integram a União~ ), não 
há, no momento, terri tório federal previsto, uma vez que Fernando de 
Noronha foi reintegrado a Pernambuco, e Roraima e Amapá tornaram-se 
Estados em 1991. 
Co nsidere-se, outrossim , que é, pela via da lei complementar que 
regu la-se a criação, transformação ou reintegração dos Territórios Fede-
rais aos Estados. Sobre os Municípios ainda, é necessário lembrar que 
terão a responsabilidade principal em áreas de ensino fu ndamental, pré-
escola e saúde. Sua divisão em distritos é de sua própria competência, 
respeitada a lei estadual. 
1. ASPECTOS DOUTRI NÁ RIOS SOBRE A F EDERAÇÃO 
A forma estatal federativa brasileira tem merecido a atenção dos 
dout rinado res por diversos ângu los. 
Rosah Russomano, em obra específi ca sobre o tema, sob o título 
de: O princfpio do federal ismo lia Constituição Brasileira, publicada em 
1965, informa que o fede ralismo está entre os cinco grandes pri ncípios 
do Estado Moderno . 
A seguir, le mbra que "O federalismo, em verdade, estendeu-se pelo 
mundo contemporâneo, sendo contemplado por vários Estados, que o 
reconheceram expressamente, através de uma forma estatal que pode ria 
harmonizar a diversidade regional com a unidade nacional. Mais do 
que isto, porém, a presença do princípio fede ra tivo no Estado hodierno 
encontra as suas ra ízes profundas nas diversidades que caracterizam a 
existência dos grupos sociais, bem como em seus anseios de un idade". 
Celso Ribeiro Bastos, em Comentários à COlISlil uiçdo do Brasil , invo-
cando ensinamentos de Bemard Schwartz, considerou: 
"Nas palaVTas daquele que é, ta lvez, o mais conhecido constitucio-
nalista americano, Bernard Schwartz, são as seguintes as ca racterísticas 
principais de uma Federação: 
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a) A Un ião de certas entidades políticas autônomas (os Estados) 
para fi nalidades comuns; 
b) A divisão dos poderes legislat ivos entre o Governo Federal e os 
Estados compone ntes, di visão regida pelo pri ncípio de que o primeiro é 
um 'governo de poderes enumerados', enqua nto os últimos são governos 
de 'poderes residuais'. 
c) A operação direta, na maior parte, de cada um desses centros 
de governo, dentro de sua esfera específi ca, sobre todas as pessoas e 
propriedades com preendidas nos seus limites territoriai s. 
d ) A provisão de cada ce ntro com o completo aparel hamento de 
execução da lei, quer por parte do Executivo, quer do J udiciá rio. 
e) A supremacia do Governo federal , dentro de sua esfera especí-
fica, sobre qualquer pOntO discu tível. do poder estadual. ~ 
Ives Gand ra da Silva Martins, ao esc rever sobre ~O Estado do 
Futuro", artigo publicado em obra coletiva com o mesmo nome, por 
ele próprio coordenada, observa que mu ito tem se discutido a respeito 
das "formas de Estado (Federação e Unitário) e sobre as suas fi nalidades 
(garanti r a liberdade ou a ordem para gerar desenvolvimento e bem-
estar, qua ndo a obtenção dos dois objetivos torna-se difícil). " 
Tratando da evolução e das característ icas de tal forma de Estado, 
esc reveu que: 
"A fede ração não é forma de Estado que predomina nos quase 200 
países que compõem a Organização das Nações Unidas. Representando 
um custo administrativo maior para a sociedade , obrigada a manter duas 
estrutu ras de poder (no Brasil , três), tendem os países para a forma de 
Estado Unilár io, com descentrali zação administrativa . 
As federações existentes, por outro lado , não se assemelham. Fala-
se em federalismo assimét rico, decorrente da fo rma que cada país não 
uni tário conforma seu sistema federativo. A Federação suíça corresponde 
à j unção de regiões distintas, com idiomas d istintos há muitos sécu los. 
Parece mais a reunião de Estados ou co nfederação de Estados, do que a 
união de regiões autônomas, talo nível de autonomia que seus can tôes 
possuem. 
Os sécu los de vivência federativa deram-lhe uma estabilidade 
impossível de ser conseguida, no mundo atu al, por outras Federações." 
Prosseguindo na sua aná lise, faz as segu intes observações sobre a 
Federação implantada nos EEUU: 
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"A americana surgiu da revolução contra os ingleses e, até a Cons-
tituição de 1787, discutiu-se muito se deveria ser uma confederação de 
Estados Unidos ou uma federação de Estados Autônomos. O seu equilí-
brio decorre da represenlatividade semelhante de quatro regiões do país 
nos 3 órgãos dirigentes (Senado , Câmara e Co legiado para escolha do 
presidente) em que o nível da popu lação (regiões Su l, None, Centro e 
Oeste) é represenlado proporcionalmente , sendo que os Estados menores 
não têm direito a mais do que um parlamentar na Câmara ." 
Ives Gand ra analisa, em trecho seguinte, a ftsiono mia da Federação 
brasilei ra . Emende que ela sem pre aprese ntou-se de modo artificial. 
Ex plica as suas conclusões: 
"A federação brasile ira é artificial. Criada com a República, nunca 
teve vida au tõnoma e foi alargada por interesses políticos. com séria 
distorção representativa, ao ponto de a maioria da popu lação ter a 
minoria do Senado e da Cãmara de Deputados. 
O peso da federação suíça é pequeno, pelo nivel de descentrali-
zação política e admin istrativa. O peso da federação americana é supor-
tável, em face da equilibrada representa tividade de todas as regiões do 
país. A federação brasileira ê insuportável. pelas profundas distorções 
de represe ntatividade e pela criação de en tidades autõnomas estaduais e 
munic ipa is, sem quaisquer condições de aUlo-sustelllação. 
Co m uma carga tributária previsla pa ra 1998 de quase 33% sobre o 
PlB, parcela substancial (ma is de 50%) das receitas tributá rias é dest inada 
exclusiva me me ao pagamento da mão-de-obra oficial, pouco sobrando 
para a manutenção e a prestação de serviços públ icos. 
Os países federativos levam desvamagem, pelo custo político das 
esferas de governo que criam, em relação aos Estados Unitá rios, razão 
pela qual sobre não serem numerosas, tenderão, a meu ver, a um processo 
ou de esfacelamento, quando não de divisão de Estados em países. ou 
de contração de es truturas, com uma centralização do pode r maior, em 
face do fenômeno que estudarei na 4.a pane do trabalho,da formação dos 
espaços geopol íticos plurinacionais. 
O perfil da Federação clássica, com a descen tralização polrtica, 
financeira e administra tiva, tenderá a cede r campo para uma cen trali-
zação ma ior, em busca de governabil idade e de formulação de acordos e 
tratados internacionais. " 
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A Federação fo i concebida por San lÍ Romano. Principios de direilO 
constitucional Geral, citação feita por Ives Ga ndra no trabalho acima 
re ferido, como possuindo as seguintes características: 
"Mais particularmente, para que se tenha um estado fede ra l é 
necessário: 
- que ele, como lOdos os Estados, ten ha território próprio, popu-
lação, compreendendo a dos Estados- membros, e ordenação ju rfd ica que 
possua caráter originário, e, portanto , não de rive de tais Estados; 
- que também sejam ele mentos do Estado Federal os estados subor-
dinados que, por sua vez, tenham território e cidadãos próprios, e que 
sejam ordenações jurídicas originárias, isto é, independentes, pela sua 
fonte, das alas do Estado Federal; 
- que estes Estados-me mbros, nas suas recíprocas relaçôes, formem 
uma União paritária. Faltando O pri mei ro requisito - ou seja, se a União 
não fosse um Estado - ter-se-ia uma simples co nfederação; fa ltando O 
segundo - isto é, se os paises subordinados não fossem verdade iros e 
próprios Estados - !er-se-ia um Estado Unitário e não uma União de 
Estados; faltando o terceiro - ou melhor se os Estados-membros não 
constituírem entre si uma corporação - ter-se-ia, co mo na vasalagem, 
tantas Uniões quantos fore m os Estados independentes, não uma única 
Un ião. Convém nOtar, porém, que a figura do Estado Federal é uma as 
mais controvertidas e freqüentemente lhe tem sido negada a consistência, 
ora sustentando-se que os Estados- membros, devido à sua subordinação, 
não são verdadeiros Estados - e portanto reduzindo o estado federal a 
um estado unitário, constitu cionalmente e não apenas ad ministrativa-
mente descentra lizado - ora, inversamente negando que o estado federa l 
seja um verdadeiro Estado e portanto reduzindo-o a uma simples co nfe-
deração, embora co m víncu los en tre os Estados-membros mais est reitos 
que os normais. " (si<:) 
Alguns doutrinadores consideram que foram os Estados Unidos 
o primei ro pais a adotar, de modo concreto, um regi me federa tivo. Na 
verdade, a análise da ConstituiçãO Americana de 1787 conduz a essa 
compreensão, quando comparada com as ConslÍtu içôes de outros países, 
no referente ao regime de Estado adotado. 
No Brasil, o modelo federati vo foi iniciado com a primeira Cons-
titu ição Rep ublicana. Na época, a adoçãO desse regime deveu-se ao 
fato principal de que a Nação concebia como de urgente necessidade 
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restringir a alUação do poder central, concedendo~se maior li berdade 
aos Estados. 
A experiência da mudança, embora tenha conseguido di minu ir a 
força do poder central, provocou um problema de desprestígio para o 
novo modelo, que foi o surgimento de domínio exercido por de termi-
nadas oligarquias regionais. 
O federalismo brasileiro é de natureza complexa e viciado pelo auto-
ritarismo exercido pela União. Ele está afastado da concepção apresen-
tada por J OSé Alfredo de Oliveira Baracho sobre a Federação, conforme 
registro em sua clássica obra: Teoria geral do federalismo. O emi nente 
professor, ao analisar os elementos jurídico-políticos com ponentes da 
Federação, observa que: 
"A estru tura do Estado Fede ral, apesar das d iferenças concretas 
que ocorrem at ravés dos diversos modelos que surgem, apresenta alguns 
pontos comuns: 
- princ ípio fede ral , que consiste no método de dividir os poderes, 
de modo que os governos central e regionais sejam, cada um dentro de 
sua esfera. coordenados e independentes; 
- equilibrar a pluralidade com a unidade; 
- manutenção da unidade do Estado, para que a descentral ização 
não leve ã dissolução da comunidade juridica; 
- o ato constilUinte do Estado Federal é um ato politico que integra 
uma unidade conjunta com coletividades part iculares ; 
- é um Estado sobera no composlO de vários Estados; 
- não há tratado nem pacto que dão origem contratua l a essa 
unidade das pa rtes, mas uma Constitu ição surge como norma principal 
que tem eficácia e validade para dar su porte, també m, aos ordenamentos 
loca is; 
- esta preeminência da ConslÍlUição federal não retira a atribuição 
particular dos Estados em elaborar a própria organ ização const itu-
cional; 
- a Constituição federal ordena uma distribuição de competências 
que determinam as relações entre a federação e os Estados; 
- as relações decorre ntes da distribuiçãO de competências podem 
determ inar: a} participação: consiste no direito que têm os Estados-
membros de colaborar na formação e decisão dos órgãos federais; b) 
coordenação." 
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Rápidas conclusões podem ser tiradas, em pensa mento superficial, 
referente à man ifestação doutrinária sobre a Federação, especial mente, a 
vivenciada pela Nação brasileira. 
A primeira é a de que há necessidade das suas estru turas serem modi-
fi cadas, em face do alio custo que o modelo at ual está causando à nação. 
A segunda é o distúrbio causado pela dependéncia fi nanceira dos 
Estados pa ra co m a União, pelo que provoca instabilidade nas relações 
entre os componentes do poder po lítico, abrindo palco para formação de 
blocos nem se mpre defe ndendo in teresses co mpat (veis com as necessi-
dades imediatas da nação. 
A descentralização adm inistrativa não se realiza de forma rea l, pois, 
os Estados e Municípios não o rga nizam as suas polít icas de atuação local 
com vinculo aos lim ites das dispo nibil idades financeiras orça mentárias, 
pelo que estão sempre socorrendo-se do Poder central para o atend i-
mento dos custos deco rrentes da execução dos progra mas executados. 
A impossibil idade de aUlo-sustentação de alguns Estados e Mun i-
cípios acarreta profundas d istorções no com plexo federativo, espe-
cialmente, a provocação de endividam entos internos e externos que 
com pro metem a co nfian ça dos administrados no futuro da nação. 
2. A RELAÇÃO ENTRE PODERES EM UMA REPlJ6l1CA FEDERATIVA 
A atuação independente e harmôn ica dos Poderes da Un ião 
(Legislativo, ExeC Ulivo e Judiciário) constitui elemento essencial ao 
fo rtalecimento do pacto federativo. São col unas básicas determinado ras 
de estabilidade emocio nal, admin istrativa e polít ica da nação, gerando 
credibi lidade na atuação do Estado. 
Em um regime· de Estado federativo há de ser cumprido, também, 
O fe nOmeno de que os poderes po líticos, adm inist rativos e de repre-
sentação, não reconhecidos de modo expresso ou implícito à União, 
pertencem aos Estados. Em doutrina constitu cio nal esses poderes dos 
Estados são chamados de rema nescentes, I pelo fato de que eles s6 não 
1. São assim denominados IOdos os poderes além dos que foram atribuídos 
exclusivameme à União, pela Constituição Federal, e que pertencem aos 
Estados. 
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funcionam quando a Constitu ição permite que tanto a Un ião, como os 
Estados, pode m exercê- los (são os poderes concorrentes).2 
Observe-se que o relacionamento entre os Poderes na Federação há 
de ser co nsiderado como desenvolvido dentro de um Estado de direito. 
Não há ca mpo, na dou trina do fede ralismo, para que se distorça o 
sentido da ex pressão "Pode rH , no corpo da Carta Magna, para co nsiderá-
lo co mo possuindo uma configuração de oposição ao Estado de direito, 
isto é, a um Estado de poder. Essa co ncepção co mo é sabida , na órbi ta 
da ciência conStitucional, é uma forma de oposição ao Estado de direito, 
com base no entendimento de que o fundame nlO da organização social 
é o poder e não o direi to.) 
O Pode r no pacto federativo éexe rcido nos limites da le i , cumprindo 
o agente político que o represenla atividade vi nculante . Esta ca racteriza-
se até nas denomi nadas ações d iscricioná rias, em face do seu exercício 
está condicionado à autorização da norma posit iva. 
A ciência jurídica busca, de há mu ito, uma definição sa tisfa tória 
sobre o denominado poder político. Não um conceito autônomo a 
formar as suas linhas. 
Os estudos feitos po r fi lósofos, psicólogos ou economistas revelam 
que todo homem deseja le r um poder sobre os outros, independenlc-
mente da esfera da atuação de cada um. 
A enciclopédia jurídica - Leib Soilbelma n, no verbete sobre Poder, 
registra que a vOnlade do homem em exercer o poder pode ser conside-
rado elemento impulsionado r da mola da vi da. Acrescenta qu e: 
"Tudo se explicaria como uma luta pelo poder, isolada ou coletiva-
mente , conscien te ou inconscientemen te, fazendo frente à natureza ou 
à sociedade . Tanlo lutaria pelo poder o cientista que procura uma nova 
forma de dominar a natureza, como um líder politico que se candidata 
à direção de um governo. Mesmo os anarquistas, qu e negam a neces-
sidade de um poder polftico na sociedade , precisam de um poder: o 
poder da idéia. O amor ou a beleza fu nciona também co mo um poder 
na conqu ista de ideais. O executivo de uma empresa exerce funções de 
poder e dese nvolve uma grande luta entre co legas para manter-se no 
2. São os poderes exercidos tamo pela União como pelos Estados, princi-
palmente os que dizem respeito 11 observã ncia dos prinCípios constitucionais 
do regime federativo e republicano. 
3. É conveniente lembrar que Maquiavel defendeu essa concepção. 
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cargo. A cibernética não considera o poder um problema polít ico , mas 
tão só de comunicação, de 'nervos do governo'. Há quem de fina o poder 
como a capacidade de criar um acon tecimento, o qu e é radica lmente 
contestado pelos marx istas, que conside ram justamente que ele ê uma 
simples conseqüência dos fatos sociais, tal como se apresentam em 
dete rminada sociedade. As religiões o consideram como manifestação da 
vontade de 'Deus'. Uns o consideram simplesmente como o emprego da 
fo rça, separando totalmente a sua análise fática da sua análise juríd ica , 
islO é, o poder é sempre um fato que não ad mite resistência , indepen-
dentemente do fi m a que se dest ina, pois mesmo uma med ida justa só se 
realiza pelo emprego da força, quando co ntestada ou resistida . E curioso 
observar que, quando se fala em poder como mani festação de uma força , 
subjetivamente IOdos confundem isso com uso de violência arbitrária 
e não separam O elemento fát iCO do elemento ético no seu estudo. É 
ta mbém um proble ma saber se podemos separar estes dois elementos, se 
ele é um simples meio para a obte nção de um fim, se ele desa parecerá no 
futuro. Há ainda quem diga que a verdadeira lu ta pelo poder politico se 
desenvolve na disputa pelo co mrole acionário das multinacionais. que 
seria mais importante que as próprias eleições." 
Esses ingredientes filosóficos, j uríd icos e psicológicos aci ma refe-
ridos estão prese ntes no Poder central exercido pela Un ião, por inter-
médio do chefe da nação , em um siste ma federativo. 
O exe rcício do Poder cent ral, na atual idade, é de condula expansi va , 
autoritária e se m uma exata compreensão de que deve atuar de acordo 
com os parâmetros ma iores fixados na Carta Magna. Há de obedecer a 
principios fundamenta is determi nadores da organ ização do Estad o e do 
relacionamento que deve existi r entre os poderes que têm a responsabi-
lidade de se envo lver com os atos e fa tos vinculados ao próprio Estado 
como institu içãO e, especialmente, ao cidadão. 
No particular, merece medi tar-se sobre a conce pção de poder que 
foi construída por Michel Foucault , em MicroJis ica do poder. Uma síntese 
do que ° refe rido fi lósofo ex pressa revela que: 
"O espetacular filóso fo francês Foucault tem uma teoria não-jurí-
dica do poder, de grande aceitação atualmente: o poder não se localiza 
apenas, como semp re se pensou, no aparelho governamenta l do Estado: 
poder não é tão somen te o instrumento de dominação de uma classe 
por outra, como sustenta o marxismo; o poder não se loca liza em deter-
minado setor da estrutura social , localiza-se em nós mesmos, porque 
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cada um de nós tem poder e é um veicu lador de poder; o poder não 
é um bem que pode ser apropriado ou divid ido entre os que o têm e 
os que não o têm; o poder não é uma coisa, um objeto, é uma rede 
de mecanismos sutis disseminados po r toda a sociedade; todos exercem 
e sofrem poder em suas relações; o poder é uma prá tica ou relação; o 
poder não se explica apenas como lei ou repressão; as relações de poder 
entre os homens não podem ser explicadas por doutrinas jurídicas do 
consensualismo , contratualismo ou da soberania ; o poder estata l é um 
macropoder, que não dispensa os micropoderes que se exercem nas rela-
ções interpessoais do dia-a-dia; os micropoderes representam um poder 
disciplinar geral que redunda em técnicas de dominação, num meca-
nismo, num dispositivo , num instrumento, que asseguram a vida social; 
o saber ou qualquer forma de saber, mesmo sem foros de ciê ncia positiva, 
está ligado ao poder, porque quem dispõe de saber ou de saberes dispõe 
de poder; o poder co ndiciona e se apropria das descobertas científicas; 
seria muito ingênuo como crêem os marxistas, que destrui ndo o Estado 
burguês haveria uma grande transformaçao social, pois nada mudará na 
sociedade se os mecanismos do poder que funcionam fora , abaixo, ao 
lado dos aparelhos do Estado a um nível mais elementar, cotidiano, não 
forem modificados". 
Outra preoc upação que su rge no regime federativo é a da expansão 
do poder paralelo , quando os dirigentes da nação teimam em não reco-
nhecer o pleno exercício do Estado de direito. 
O poder paralelo começa por impor desrespeito aos d ireitos indi-
viduais, atuando pela via de ó rgão de repressão, exteriorizando um tipo 
de poder policial que concorre com o poder po lítico propriamente dilO , 
quando não o supera . O crescimento do poder para lelo enfraquece o 
chefe do Executivo e detona crises de relacionamento entre as entidades 
integrantes da Federação. 
Segundo registros colhidos de fontes doutriná rias d iversas, a 
respeito do poder paralelo merecem ser consideradas as observações 
segui ntes: 
"Este é o problema eterno dos regi mes em que não se reconhece 
o estado de direi to, aqueles nos quais não ex iste garantia dos d ireitos 
individuais. Forma-se, através dos órgãOS de repressão, um poder poli-
cial tão poderoso, que concorre com o poder politico propriamen te dito, 
quando não o supera. Muitas vezes nem o próprio chefe do exec utivo, 
mesmo que este assuma a forma de um colegiado, consegue enfrentar 
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este poder paralelo, que , embora não se decla re jamais abertamente 
co mo um poder, age com uma eficiência que atesta de forma indubitavel 
sua ex istência rea l. É o caso do aprendiz de fei tice iro: o poder ilegiti-
mamente cons tituído desenvolve fo rças que é incapaz de co nt rolar, e 
que podem inclusive derrubá-lo em caso de con fl ilO agudo. Houve dita-
dores que consegu iram anular em parte a fo rça do poder paralelo, como 
Hitler quando eliminou dezenas de ele mentos das S.A., Kruchev qua ndo 
eliminou Béria e a máquina policial ru ssa que ele dirigiu. Mas é impos-
sível extirpar de lodo este poder paralelo, porque é da natureza intrínseca 
dos regimes autoritários a existência deste poder, que faz frente a tudo e 
a todos porque o exemplo de impun idade a bso lu ta para os crimes con tra 
os individuas vêm da cu pu la do regime, cria uma ca mada de pessoas que 
vivem dessa impun idade, o crime passa a se r burocratizado, a to rtura 
mistura-se co m a co rru pção, os to nuradores passam a ficar com os bens 
dos tonurados, o desprezo pelo judiciário passa a ser a nonna. Contra 
esta situaçâo, o poder politico nada pode faze r, mesmo que assim queira, 
porque destru ir esta maquina de fo rma total é destruir as bases em que 
assenta. O máximo que um chefe do executivo pode faze r é intervir 
neste ou naquelc caso isolado, salvando um ou outro inocen tc , mas, 
mesmo assim, não vai ao po nlO de idenl ifica r nem responsabilizar os 
funcioná rios culpados, a coisa toda não passa de uma satisfação para fins 
de opinião publica . Uma vasta rede de imeresses en trelaçados liga ndo 
homens, institu ições, órgãos, segredos, raz.Ões de estado, posições, segu-
rança individual, medo, corrupção, crimes, impunidade, desmandos, 
injustiças, pri vilégios, etc., cercam o poder instituído de uma forma tal 
que para destru ir pane dessa máquina ê preciso um autentico gol pe de 
estado, como O foram os exemplos acima ci tados. '" 
A preocupação do relacionamento hannãnico ent re os Poderes, em 
um regime fede rativo, impõe-se pela necess idade do pacto ficar fona le-
cido quando assi m eles atuam, porque cresce o respeito a autonomia dos 
Estados federados e dilui a força do Governo cen tral. 
É interessante observar que essa co nfigu ração comporta mental 
to rna-se importante ao se considerar os reflexos da aceitação da Fede-
ração como se ndo uma forma do Estado estrutu rar-se, isto é, organiza r-
se ad mi nistrativamente. 
4. No verbete "poder paralelo». Enciclopéd ia jurid ica - l eib Soibel man. 
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A respeito, considere-se que "Há um grande m.imeTo de autores que 
não fazem distinçào entre formas de governo, formas de Estado c regimes 
políticos. Para os que admitem distinções entre estes conceitos, a dife-
rença seria a segui nte: a) fo rmas de governo são as estruturas dos órgãos 
do Estado (monarquia, república); b) fonoas de Estado são as estrutu ras 
através das quais se organiza m os elementos do Estado, como o território, 
a população, o poder soberano (unitário, confederado); c) regimes polí-
ticos indicaria a forma pela qual os governantes são escolhidos (demo-
cracia. autocracia, regimes mislOs) (Ivo Dantas, Conteudo político do 
liberalismo, Revisw brasileira de estudos pOlllicos. Sepa rata do 46). 
A forma determi nada pela Constituição da organização do Estado 
e dos limites de sua atuação influi na medida da atuação dos Poderes 
e, consequentemente, na articulação o rdenada e respeitosa quando 
tornam-se presentes com atos concretos. 
A determi nação de que o Governo da Un ião Federal, o Governo 
central representa os três Poderes da soberania (Executivo, Legislativo e 
Judiciário) não compreende que exista supremacia de um Poder sobre o 
outro, tendo em vista os ditames do an o 2." da CFII 988: "São Poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si , o Legislat ivo, o Executivo 
e o Judiciário". 
A regra constitucional impõe, de modo explicito, o absoluto 
respeilO de um poder para com o OUlro. exigindo-lhe uma convivência 
hannÕnica. 
Não hã. no pacto federativo , a su premacia do Poder centra l. É de ser 
lembrado que, após se r promulgada a Constituição norte-americana , a 
doutri na envolveu-se com o surgimento de duas teorias sobre a ex tensão 
dos poderes do governo federal, em um regime federativo. A primeira 
teoria, a denominada dos ~di reitos dos Estados" sustentava que a União 
formava uma confederação de Estados. Estes, embora originariamente 
soberanos, ti nham o direito de abandoná-la, abrindo uma secessão, ou 
de editar normas que anu lasse m em seus territórios a vigência das leis 
fede rais. Esse comportamento foi defendid o por uma teoria denominada 
de anulação. 
Uma segu nda teoria, co nhecida como sendo a da supremacia do 
governo federal , sustentou, por muito tempo, que os Estados nunca 
fo ram originariamente sobe ranos. Se alguma vez eles assim conside-
raram -se, decorreu usurpação de poderes da autoridade central. 
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o impacto dessas duas teorias, inconci]jâveis em seus preceitos, 
determinou o su rgimento de uma terceira teoria, Essa foi defe ndida 
por Tancy, presidente da Suprema Cone, no sécu lo passado, e cogno-
mi nada co mo sendo a teoria do equ ilíbrio federaL Segundo essa teoria, 
o poder da nação foi dividido, por paclO implícito, entre auto ridades de 
igua l hierarqu ia, cada uma delas su prema dentro de sua competência 
constitu cio na l. A Cone Suprema, em caso de co nOito no exercício das 
atribuições dessas auto ridades, seria o ârbitro a solucionar as questões 
surgidas entre o Governo Federal e os Estados (ver a respei to: Rodolfo 
Bledel , lntmducci6n ai estudio dei derecho publico anglosaj611, Buenos 
Aires: Depalma, 1947), 
3. A COMPLEXIDADE DA ARTICULAÇÃO ENTRE OS PODERES NO ÃMBITO DO PACTO 
FEDERATIVO 
A dout rina constitucional contemporãnea tem demonstrado inces-
sante e profunda preocupação com a crescente complexidade formada 
na articu lação entre os Pode res no ãmbito do paclO federa ti vo, no Estado 
brasileiro. 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho, tratando do te ma "A Ree nge-
nhariajurídico-Institucional - Documento Básico",) demonstrou a sua 
preocu pação co m o fenômeno acima registrado. A respeito esc reveu: 
"O cerne do problema institucional brasileiro é a est ruturação do 
Poder politico. Segue ainda a Constituição de 1988 o modelo da 'separação 
dos poderes' - pelo menos o declara expressamente, conqua nto tome liber-
dades, condenáveis, em relaçãO a ele. Este modelo, entretanto, está su pe-
rado. E ele vinculado a uma concepção do Estado - a do Estado-guardião 
- o qual cu ida de manter a ordem, simplesmente criando condições para 
que cada um de pe r si cuide do próprio bem-estar. Ou seja, a um Estado 
cuja missão é negativa e que, portanto, pode ficar para lisado sem que isto 
represente mal (ou grande mal) para a sociedade. O sistema de freios e 
contrapesos que o modelo de Montesquieu erige , conscientemente admite 
o conn ito entre os poderes, o vê co m bons olhos, por que ele signi fica não-
governo, ou menos governo, o que jamais desagrada um liberal. 
A se paração de Legisla tivo, Execu tivo e Judiciário, quando real-
mente garant ida, leva a con nitos entre eles que redundam em em baraços, 
5. Artigo publicado na obra coletiva, apresentada por Hamilton Dias de Souza, 
A reengenharia do estado brasileiro. São Paulo: Ed. RT, 1995, p. 117. 
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senão a uma paralisia governamental. A prát ica da Constitu ição de 1988 
be m o demonstra. Ela resguardou a reciproca independência dos Poderes 
a um ponto que jamais exist iu na história brasileira. Ora, sob sua égide, 
nunca se viram tantos conflitos en tre Legisla ti vo e Executivo , Executivo 
e Ju diciário, J udiciário e Legislativo. Todos devem ter presentes muitos 
exemplos disto. 
Na verdade , nu m Estado intervencio nista, é imprescindível a cola-
boração entre Pode res, mormente entre o Legislativo e o Execu tivo. Este 
não pode atuar sem leis que habilitam, aq uele tem de prover as leis que 
reclame a situação. Mas se o juízo sobre essa sit uação difere profunda-
mente entre esses Poderes, o seu conflito redunda em paralisias da ação 
gove rnamental , em agravamento da situação. No momento brasileiro, 
isto ê visível, já que o Legislativo não se co nsidera no dever de fornecer 
os instru men tos normativos que o Executivo reclama. Está ele desvin-
culado de uma responsabilidade política pela condução dos negócios 
pú blicos que parece atribuída ao Executivo que é dele independen te. Por 
isso, não vota as leis propostas. 
O quad ro só não é pior por causa das med idas provisórias. Por elas 
o Executivo faz as leis que o habilitam a atuar. Mas aí es tá a contradição 
absoluta com o espírito (e com a letra) da separação dos poderes. Um 
Poder co ncentra a administração e a legi feração. DislO fatalmente advem 
o arbítrio, a insegu rança jurídica. E, como o Judiciário, por missão, tem 
de preservar o Estado de Direito, ele se vê na condição de últi ma barreira 
contra o abuso. 
Fora do Brasil de há muito já se superou esse problema. Vigoram 
lá fora, nos países-modelo europeus, sistemas de coordenação ou coope-
ração de Poderes. Nuns é o parlamentarismo que determina o ajuste 
entre Legislativo que co ntrola e Exec utivo que governa; noutros e em 
presidencial ismo de gabinete que o faz. Neles todos há proced imentos 
ágeis de elaboração legislativa que não permitem a concentração das 
duas funções políticas principais nas mesmas mãos. E a própria Justiça, 
no que ela tem a ver com o elemento político, é dese mpenhada por meio 
de Cones Const itucionais que escapam ã roti na dos tribunais." 
Esse quadro torna-se agrava nte co m a atuação da míd ia , a informar, 
com ares desproporcionais da rea lidade vivenciada, as constantes desar-
ticulações ident ificadas, no final deste Século, no relacionamento dos 
Poderes Executivo, Legisla tivo eJudiciário, no círculo do Pacto Federa-
tivo. Esse estado de desencontro tem ocorrido ent re o Poder Central e o 
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Poder Estadual Executivo e, também, entre os Poderes da própria Un ião 
(Executivo, Legislativo eJudiciário). 
Régis Debray, em obra intitu lada O ESlado sedutor, enfocou esse 
problema, denominando-o de "As RevoluÇÕes Midiol6gicas do Poder". 
Na capa do livro há uma explicação sobre o seu conteúdo. Lá está 
escrito o segu inte: 
"O Estado sedutor é um livro de mid iologia, uma disciplina qu e tem 
como objetivo explorar as vias e os meios da eficácia simbólica. Como 
é que simples palavras ou imagens consegui ram modificar o curso dos 
fatos? Todo aquele que transmite signos exerce a função de governo; e 
todo aque le que governa, envolve-se na transmissão de signos. Da mesma 
forma que os espaços e comportamentos intelectuais se deslocam com 
a evolução dos suportes e vetores de idéias, assim tam bém evoluem os 
métodos de ação pol ítica e as formas de Estado. Debray usa seu método 
de investigação para estudar as mediações ma teria is que permitem a um 
Símbolo se inscrever, transmi tir-se, circular e subsistir dentro da socie-
dade." 
Interessante observar que Régis Debray conduz o pensamento do 
estudioso do pacto fede rat ivo a sent ir como a mídia, quando há qua l-
quer crise na articulação entre os Poderes, contri bui , com os sfmbolos 
fornecidos à sociedade, para agravar os relacionamentos , enfraquecendo 
a confiança da nação em seus dirigentes. 
Em posfácio à referida obra, o autor afi rma: 
"Um Estado demasiado encravado na transcendência , confidente 
de 'Deus' ou da História , expõe seus súditos à repressão generalizada. 
Comunismo, islamismo. Um Estado que deixo u de se referir a uma 
transcendência qua lquer, simp les fornecedor de serviços, expõe-se a si 
mesmo à depressão generalizada. Sem o saber, corrompe-se por osmose. 
Liberalismo triunfante, socialismo resignado. Além-se às normas do 
solváve l e do visual. Ao ceder às tiranias conjuga as do olho e do OulrO, 
sucumbe sob essas banais máquinas - as câmeras - que só sabem repre-
sentar o que é, e nâo o dever-ser, utopia ou valor. E por que razão ele 
deveria resist ir ao dinheiro e à imagem já que deixou de admitir tudo o 
que está acima do que tilinta e é suscet ível de ser calculado e pesado? 
O homem é o único animal que só fica com pletamente satisfeito pela 
aUSência; por isso, é um animam propriamente político que nunca ficará 
plenamente saciado com a economia. Há mui to te mpo que o CristO vem 
dando plena satisfação porque é o ausente radical: o anjo anuncia que 
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ele não está aqui , mas em outra pane. Seu túmulo não teria imantado os 
imaginários se não estivesse vazio. Seu corpo: uma palavra. Tendo deixado 
de ser o porta-voz da nação e o defensor do povo, o Estado deixou de nos 
falar, ou ames, deixou de nos falar a respeito da nação e do povo, sua razão 
de ser, para falar de si mesmo. O meio suplantou o fim" (sic). 
Então, por falta de fé.sob o tumu lto, ouve-se este murmú rio: "Gestão 
econômica procura projeto de sociedade. Diplomados da ENA procuram 
prestigio. Presente procura História. Horizontais pedem ve n ical. Menos 
física, por conesia, e um pouco mais de metafísica! Estamos asfixiando! 
Derrubem os muros de imagens; voltem a abrir, com palavras, as janelas 
para os grandes espaços! ". 
Essas observações bem demonstra m a crise existente, na atualidade, 
na articulação entre os Poderes que atuam no ambiente criado pelo Pacto 
Federativo. 
O Símbo lo criado pela mídia é o que passa a ser considerado como 
uma realidade acontecida , sem que a sociedade tenha caminhos para 
melhor invesligar os fatores co ncretos que co ntribu íram para esse estado 
de instabil idade. 
É de ser, também, atenção para a advertência feita por Josaphat 
Ma rinho, em artigo publicado no Con eio Braziliense, de 09. 10.1999, sob 
o títu lo: Espírito ant i federa tivo; onde analisa a reação do governo ce ntra l 
em face da decisão do STF ao ap reciar a questãO das contribuições previ-
denciá rias dos aposentados e o aumento para os ativos e as afirmações 
do Presidente do Banco Central sobre problemas co m os investi mentos 
estrangeiros no Estado de Minas Gerais. 
Na oponunidade, o emérito professor da Unive rsidade de Brasrlia e 
da Universidade Federal da Bahia, ex-senado r e diretor da Facu ldade de 
Direito da Upis, escreveu: 
"A reação, de pari e do governo federa l, à decisão do STF no caso 
das co ntribuições previdenciárias, e o conselho do presidente do Banco 
Cent ral a investido res estrangeiros, co m relação a Minas Gerais, são 
atestados manifestos de espírito anti federativo. Nu m e noutro caso, é 
deplo rável a into lerãncia de au toridades da Republica, reve lando pleno 
desconhecimento do mecanismo da federação. Falam e criticam como 
se o Estado fosse unitário, ou não vigesse uma Constituição de finidora 
de co mpetência e determinante de freios e comrapesos entre os pode res. 
Quando o presidente da Repúbl ica tentou restabelecer proced imento 
institucional o excessso já havia sido prati cado e produzido seus efeitos 
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maléficos. Ora, desde que se instituiu a fede raçao nos Estados Unidos, 
em 1787, entendeu-se que haveria pode res distintos e que caberia ao 
judiciário a função de julgar os casos de aplicação da lei e da equ idade; em 
face da Constituição. Depois, no começo do século 19, no caso Marbury 
\lersus Madiso n, pelo voto luminoso de Marshall , foi definido o principio 
da declaração de inconsti tucionalidade de leis e atos. A grande diretriz 
incorpo rou-se, aos poucos, à essênc ia da federação , onde quer que esta 
se instaurou. Esse poder de declarar a inconst itucionalidade de ato de 
outros poderes é que conferiu posiçãO preeminente à Cort e Suprema 
americana. Ali se afirmou que a Constituição do Estados Unidos não é o 
que ela diz, mas o que os juízes da CO rte entendem que ela ê. Claro que 
não se trata de prever e conferir poder arbitrário, porém de reconhecer 
uma competência superior e inviolável. " 
No Brasil ,essa competência se forjou, também, gradualmente. Desde 
o regi me de 1891 que iniciou sua formação, com a visão incomparáve l e 
a energia com que Ru i Barbosa apelou para o ST F, e depois para juízes, 
contra os atos arbitrários dos governos. A fi m de evitar receios e trans-
ferência de poderes, ele disse para os membros da Corte, na sustentação 
do primeiro habeas corpus: "Vós sois os herm eneutas. E a autoridade de 
proclamar a inco nstitucionalidade de leis e atos se estabeleceu, até que 
a atual Constituição declarou, ex pressa mente , que sua guarda é do STF. 
Se é assim, como está escrito, a irritaçãO diante do arestO sign ifica desa-
preço ã Const ituiçãO. A Corte não tem que acomodar decisão ao gosto 
do governo e de seus aliados. Como disse a nota oficial do Supremo, 
não lhe cabe sustentar programas elaborados. É de sua tarefa ina lienável 
preservar a Consti tuição. Cumpre-l he se r dela 'a guarda', e não do Poder 
Execu tivo. Se 'a guarda' da Constit uição coincide como reconhecimento 
da impossibilidade de submeter servidores a contribuições previdenc iá-
rias exorbitantes, ou decorrentes de nonnas afrontosas dos limites legi-
timas, essa é a legalidade criada. Respe itá-la é dever de todos os poderes. 
Se há erro nas normas, e em tempo foi argüido no Congresso, que o 
corrija o Poder Legislativo, com a participação cabivel do Executivo, que 
lutou pe lo excesso apontado. 
A par disso, não é dado ao Poder Executivo, por nenhum de seus 
com ponentes, ignorar a posição de autonom ia dos governadores esta-
dua is. Essa posição, alheia ã vontade do governo da União, está explici-
tamente reconhecida na Constituição. E o que o constituinte asseverou, 
em hannonia com a natureza da federação, não pode se r menosprezado. 
A atitude do governador de Minas pode desagrada r ao governo federa l. 
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Pode até ser considerada imprópria. Não justifica, porém, qu e um funcio-
nário, mesmo qualificado como presidente do Banco Central e fora do 
país, venha a aconselhar organizações financeiras a não faze rem aplicações 
no Estado. Conselho tal é desrespeitoso ao princíp io de autonomia esta-
dual e desprimoroso para O país. Alé m dos limites do terri tório nacional, 
nenhuma au toridade deve emitir juízo , d ireta ou indiretamenr e, em razão 
de divergências inremas. Sobretudo tratando com estrangeiros. É questão 
de ética política. De zelo pela soberania do pais" (sic). 
As observações de Josaphat Mari nho bem revelam a necessidade de 
serem praticados novos modelos de articulação entre os poderes. a fim 
de que o pacto federativo não seja atingido nas suas características mais 
fundamentais: a independência e a convivência har mõnica dos Poderes. 
A propósito, medite-se sob re noticias da primeira semana do mês 
de novembro de 1999, fornecidas pela Agência do Estado, assinada por 
Fredy Krause, sob o título: "FHC aceita pac to fede rativo", do teor que 
transcrevo: 
"O porta-voz da Presidencia, Sérgio Amaral, disse há pouco que 
o preside nte Fernand o Henrique Cardoso se d ispôs a liderar um movi-
mento para repactuar o sistema federa tivo. mediante alterações no 
art . 23 da CF1l988, tendo em vista os seguintes pontos: a) uma lei de 
respo nsab ilidad e fiscal; b) reforma tributária; c) mudança na repart ição 
das receitas ent re os três poderes nos três níveis de federação. 
Na reun ião, mu itos governadores reclamaram que não conse-
guem cortar gastos, porque os ou tros poderes, sobretudo o Judiciário , 
aumentam despesas à sua revelia. O porta-voz disse qu e na reunião 
houve conve rgência em muitos pOntos. A possibil idade de parce lamenro 
dos precatórios será estudada pelo presidente, po r sugestão do gover-
nador de São Paulo, Mário Covas (PSDB)." 
Esse fa to concreto reve la a crise ex istente na articulação entre os 
poderes que estão instalados no ãmbito do pacto federativo. situação 
que , após 20 (vi nte) anos de vigência da ConstituiçãO Federal continua a 
imperar, denotando um estado de crise no denominado pacto federativo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
